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PARECER Nº 191, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 962, DE 2019
De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe tem o objetivo de declarar de utilidade pública a entidade PIRAÇÃO - Instituto de Cultura e Artes, com sede no município de Pirapozinho.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes à 90ª à 94ª Sessões Ordinárias (de 27/08/19 a 02/09/19), sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Com o fim de instruir integralmente o projeto em tela, solicitamos a juntada de documentos faltantes, o que foi devidamente cumprido.

Sendo assim, verifica-se que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei n° 2.574 de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1°, item 4, da Constituição Estadual, preenchendo todos os requisitos legais, quais sejam:

I - O estatuto (fls. 33/38), devidamente registrado e autenticado no Registro Civil de Pirapozinho, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1°.

II - O documento de fls. 149/150, juntamente com os relatórios de fls. 159/160, demonstra que a entidade está em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos três anos, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1°.

III - O parágrafo único do artigo 11 do estatuto (fls. 34) demonstra que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1°.

IV - O documento de fls. 46 prova que a entidade está devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, atendendo ao disposto no inciso IV do artigo 1º, e o comprovante de fls. 158, concedido pelo Conselho Municipal de Assistência Social, está em conformidade com o inciso IV do artigo 1º;

V - Os relatórios de fls. 44 e 159/160 demonstram o exercício de atividades de caráter beneficente nos últimos três anos, atendendo ao disposto no inciso V do artigo 1°.

VI - O documento de fls. 43, concedido pela Câmara Municipal de Pirapozinho, atesta a idoneidade moral dos diretores da entidade, atendendo ao disposto no inciso VI do artigo 1°.

VII - Por fim, o demonstrativo de fls. 189/190, publicado no Jornal iCompraki, atende ao disposto no inciso VII do artigo 1°.

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade presta relevantes serviços sociais, culturais, educacionais e assistenciais, por meio de voluntariado, de parcerias e convênios com setores públicos privados e principalmente às pessoas que demonstram insuficiência de recursos, no município de Pirapozinho, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.

Diante do exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 962, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto favorável da relatora, nos termos do artigo 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlos Cezar – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Thiago Auricchio 
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